
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 504.571 - PR (2019/0107650-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ADEMIR PORTES 
ADVOGADO : FLAVIO MODENA CARLOS  - PR057574 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 
33 DA LEI N. 11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 107KG DE MACONHA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º 
do art. 33 da Lei n. 11.343/06 não foi aplicada em razão das 
circunstâncias apuradas na instrução processual evidenciarem que o 
paciente se dedicava a atividades criminosas. A reforma desse 
entendimento constitui matéria que refoge ao restrito escopo do habeas 
corpus, pois demanda percuciente reexame de fatos e provas, inviável no 
rito eleito. 

 2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 15 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 504.571 - PR (2019/0107650-8)
  

AGRAVANTE : ADEMIR PORTES 
ADVOGADO : FLAVIO MODENA CARLOS  - PR057574 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ADEMIR PORTES contra 

decisão singular proferida às fls. 611/614, a qual não conheceu do habeas corpus.

O agravante reitera a tese de que preenche todos os requisitos exigidos à 

aplicação da causa especial de diminuição de pena (§4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06); 

sustenta, ainda, que, diferente do que entendeu a decisão ora agravada, para afastar a 

conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias, quanto à dedicação do agravante 

às atividades criminosas, não é necessário o reexame do conjunto fático-probatório.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 504.571 - PR (2019/0107650-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente.

No caso, policiais surpreenderam o paciente transportando, em veículo 

particular, 107kg de maconha, fracionada em 203 tabletes. O Juízo de primeiro grau, ao 

condená-lo por tráfico de drogas, deixou de aplicar a minorante prevista no § 4º do art. 

33 da Lei n. 11.343/06. O Tribunal a quo, julgando writ originário, ratificou tal 

posicionamento, sob a seguinte fundamentação:  

Sentença:
[...]
Por outro lado, não procede o pedido da defesa quanto 

ao reconhecimento, no caso, da minorante prevista no § 4º, do art. 
33, da lei 11.343/2006. É que, embora o sentenciado seja primário, a 
quantidade de entorpecente com ele apreendida – – poderia lhe 
garantir um retorno financeiro vultuoso, em cento e sete mil gramas 
de maconha detrimento da saúde e da integridade física de usuários, 
diante do efeito deletério e devastador da maconha no organismo 
humano. O transporte de tão rendosa carga é incompatível com a 
noção de pequeno e eventual traficante, a quem o legislador teve em 
mira ao instituir o benefício legal previsto no § 4º, do art. 33, da lei nº 
11.343/06, de forma que este dispositivo legal não alcança aqueles 
que, como o réu, fazem do tráfico de entorpecentes um meio de vida 
e/ou de enriquecimento, consoante orientação jurisprudencial, na 
forma das ementas:

[...] (f. 23).

Acórdão:
[...]
Não se desconhece que os Tribunais Superiores possuem 
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precedentes admitindo, excepcionalmente, a utilização do para 
apreciação de questões de dosimetria quando presente flagrante 
ilegalidade, o que, writ contudo, não é o caso dos autos.

Isso porque, conquanto a defesa insurja-se em relação à 
inaplicabilidade da causa especial de diminuição da pena prevista no 
art. 33, § 4º da Lei nº 11.343/2.006, verifica-se que o Magistrado bem a 
quo fundamentou a sua conclusão não apenas na elevada 
quantidade de droga apreendida, mas também nas circunstâncias 
fáticas concretas, senão vejamos:

“Por outro lado, não procede o pedido da defesa quanto ao 
reconhecimento, no caso, da minorante prevista no § 4º, do art. 33, da lei 
11.343/2006. É que, embora o sentenciado seja primário, a quantidade de 
entorpecente com ele apreendida – cento e sete mil gramas de maconha 
– poderia lhe garantir um retorno financeiro vultuoso, em detrimento da 
saúde e da integridade física de usuários, diante do efeito deletério e 
devastador da maconha no organismo humano. O transporte de tão 
rendosa carga é incompatível com a noção de pequeno e eventual 
traficante, a quem o legislador teve em mira ao instituir o benefício legal 
previsto no § 4º, do art. 33, da lei nº 11.343/06, de forma que este 
dispositivo legal não alcança aqueles que, como o réu, fazem do tráfico de 
entorpecentes um meio de vida e/ou de enriquecimento, consoante 
orientação jurisprudencial, na forma das ementas: (...)” (mov. 106.1 dos 
autos nº 0006036-65.2018.8.16.0112).

[...]
Por fim, reitere-se que a apreciação da tese trazida pelo 

nobre impetrante no remédio constitucional - que diz respeito à dosimetria 
penal - depende de profunda análise probatória da ação criminal, o que 
não se admite na estreita via do Habeas Corpus Isso porque, detém o 
remédio constitucional cognoscibilidade limitada, razão pela qual se revela 
inadequada a análise de fatos que demandem dilação probatória (fls. 
10/11).

O acórdão impugnado está em consonância com o entendimento desta 

Corte de que a quantidade de drogas apreendidas, especialmente quando atrelada a 

outras circunstâncias (forma de acondicionamento e variedade do entorpecente, local e 

modus operandi do delito, ausência de ocupação lícita do agente etc), indica a 

dedicação ao tráfico de drogas, impedindo, assim, a aplicação do § 4º.

Ademais, é necessário o reexame de todo o conjunto fático-probatório 

para se chegar à conclusão de que o ora paciente faz jus à referida minorante, o que é 

vedado em habeas corpus. 

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados: 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.  
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QUALIFICAÇÃO DE TESTEMUNHA MANTIDA SOB SIGILO, 
PERMITIDA SUA DIVULGAÇÃO APENAS AO ADVOGADO DOS 
ACUSADOS, JUIZ E PROMOTOR. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA. CONDENAÇÃO BASEADA EM OUTRAS PROVAS, 
COLHIDAS SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. MINORANTE 
PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA NOVA LEI DE TÓXICOS. RÉU 
QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. IMPOSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. PENA MAIOR QUE QUATRO ANOS. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

[...]
3. Inaplicável a causa de diminuição de pena inserta no § 4.º 

do art. 33 da Lei 11.343/2006 na hipótese, na medida em que, conforme 
consignado pela sentença condenatória, mantida pelo acórdão de 
apelação impugnado, o Paciente não preenche os requisitos legais, tendo 
em vista se dedicar à atividade criminosa. E, não é possível, na estreita 
via do habeas corpus, rever a conclusão exarada pela instância 
ordinária, por demandar incabível reexame do conjunto 
fático-probatório. Precedentes.

[...]
5. Habeas corpus denegado. (HC 206.142/SC, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 23/4/2013)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  
DROGAS.  PLEITO  DE  INCIDÊNCIA  DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DA PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006). DEDICAÇÃO À  
ATIVIDADE  CRIMINOSA.  (98,5  G  DE  COCAÍNA  EM PEDRA, 19,3 
G DE COCAÍNA EM PÓ E 49,5 G DE MACONHA, DEVIDAMENTE 
ACONDICIONADAS PARA A MERCÂNCIA).  CAUSA  ESPECIAL  DE  
AUMENTO  (ART.  40, III, DA LEI N. 11.343/2006).  PROXIMIDADE  A 
TRÊS ESCOLAS E UM CENTRO DE RECREAÇÃO. 
COMPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  
REGIME INICIAL FECHADO.   CIRCUNSTÂNCIAS   JUDICIAIS   
DESFAVORÁVEIS.  NATUREZA,  E QUANTIDADE DE DROGAS. 300 
"PAPELOTES" PARA REVENDA DE CRACK, MACONHA E COCAÍNA 
EM PÓ.

1.  Deve  ser mantida a decisão monocrática em que não se 
conhece da impetração, substitutiva do recurso cabível, quando não há 
manifesto constrangimento ilegal à liberdade de locomoção.

2. A negativa de incidência da causa especial de 
diminuição da pena, prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
deu-se em razão da convicção  do  julgador,  com  base nas provas 
dos autos, de existir dedicação  à  atividade  criminosa,  de modo 
que, alcançar conclusão inversa,  demandaria  reexame  
fático-probatório,  inviável  na  via eleita.

[...]
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5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 283.816/SP, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 6/10/2016)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0107650-8 HC 504.571 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00060366520188160000  00060366520188160112  00096309820198160000  
60366520188160000  60366520188160112  96309820198160000

EM MESA JULGADO: 15/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIO MODENA CARLOS 
ADVOGADO : FLAVIO MODENA CARLOS  - PR057574 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : ADEMIR PORTES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEMIR PORTES 
ADVOGADO : FLAVIO MODENA CARLOS  - PR057574 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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